
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2846853 - SP (2025/0022151-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FABRICIO ASSAD 
ADVOGADO : FABRÍCIO ASSAD (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP230865
AGRAVADO : ELIAN ANDRELA MIQUELIN 
ADVOGADOS : JOÃO HENRIQUE FEITOSA BENATTI - SP242803

CAMILA CHRISTINA FEITOSA BENATTI - SP259049

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL.   CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº  282/STF. SOLIDARIEDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A revisão da conclusão da corte de origem, que reconheceu a existência
de solidariedade, com fundamento no conjunto fático-probatório dos autos,
esbarra no óbice da Súmula nº 7/STJ.
2.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial (arts. 7º, 9º, 10,
357, 370 e 489, todos do CPC), incide, por analogia, o disposto na Súmula
nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVANTE : FABRICIO ASSAD
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL.  CERCEAMENTO DE DEFESA. PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. . SOLIDARIEDADE. REEXAME FÁTICO- SÚMULA Nº 282/STF
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. A revisão da conclusão da corte de origem, que reconheceu a existência
de solidariedade, com fundamento no conjunto fático-probatório dos autos,
esbarra no óbice da . Súmula nº 7/STJ
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial (arts. 7º, 9º, 10,
357, 370 e 489, todos do CPC), incide, por analogia, o disposto na Súmula
nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FABRÍCIO ASSAD contra decisão que
inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alínea "a", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"GESTÃO DE NEGÓCIOS. Ação de rescisão contratual. Sentença de parcial
procedência. Insurgência do corréu. Ação fundada em contrato de sociedade
em conta de participação. Esquema de pirâmide financeira
instrumentalizado por meio da referida avença. Grande volume de
documentos probatórios apresentados e, até mesmo, notoriedade do contexto
fático em análise, tendo sido propostas diversas demandas relativas a
contratações similares ou idênticas, assim como veiculadas matérias
jornalísticas correspondentes em noticiários regionais tratando do 'Projeto
Rota 33'. Ofensa pelo ilícito cometido que possui mais de um autor,
autorizando a condenação solidária dos réus. Esquema sofisticado de
pirâmide que não seria possível sem a participação do apelante,
apresentando- se como fundamental a sua conduta para criar 'cenário
ilusório de riqueza e sucesso', necessário para atrair outras vítimas.
Sentença mantida. Recurso desprovido." (e-STJ fl. 658)
 
Sem embargos de declaração.
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega violação666/683

dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
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(i)  art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil: omissão de
fundamentação quanto à responsabilização solidária, sem enfrentamento dos
argumentos capazes de infirmar a conclusão adotada;

(ii)  do Código Civil: condenação solidária imposta sem assinatura art. 265
do recorrente no contrato, contrariando a regra de que a solidariedade não se presume
e depende de lei ou da vontade das partes;

(iii) arts. 7º, 9º, 10 e 357, todos do Código de Processo Civil: nulidade da
sentença por supressão da fase de saneamento e organização do processo e prolação
de decisão surpresa, logo após a contestação, sem prévia delimitação das questões
controvertidas, dos meios de prova a serem produzidos e sem oportunizar a instrução
probatória requerida pelo recorrente; 

(iv)  do Código de Processo Civil: cerceamento de defesa decorrente art. 370
do julgamento antecipado da lide sem determinação das provas necessárias ao
julgamento de mérito.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi686/697
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
A alegada ofensa ao  do Código Civil foi afastada pelo  Tribunal de art. 265

origem ao fundamento de que restou devidamente demonstrada a participação da
parte recorrente no ilícito praticado e que, por isso, a sua responsabilização de forma
solidária decorre da própria lei, conforme se verifica no seguinte excerto do acórdão
recorrido:

 
"A esse propósito, frise-se que a pretensão autoral incluiu a

condenação indistinta dos réus à restituição dos valores referentes ao aporte
realizado, sendo que a solidariedade, neste caso, decorre da lei, pois a
ofensa pelo ilícito cometido possui mais de um autor (arts. 7º, par. único, e
25, §1º, do CDC,  do CC).c/c art. 942

São inúmeros os documentos idôneos, informações e alegações
verossimilhantes demonstrativas do envolvimento claríssimo do ora apelante
no ilícito praticado, inclusive tendo sido apontadas pormenorizadamente na
sentença diversas situações que dão respaldo a tal conclusão, tornando-se
também completamente descabida a pretensão de oitiva de testemunhas na
tentativa de refutá-las." (e-STJ fls. )661/662
 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL. SOLIDARIEDADE.
RELAÇÃO DE CONSUMO. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. . SÚMULA Nº 7/STJ
1. O tribunal de origem, com base na análise das provas produzidas nos
autos, verificou a presença de relação de consumo e de solidariedade entre
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as partes prestadoras de serviço. A modificação de tal entendimento
demandaria o reexame de fatos e provas, o que é vedado pela

.Súmula nº 7/STJ
2. Agravo interno não provido." 
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 2.829.192/SP
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 15/12/2025,  18/12/2025.

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022, DO
CPC. INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIÇOS DE IMPRESSÃO
GRÁFICA. CAMPANHA ELEITORAL. INOVAÇÃO RECURSAL EM APELAÇÃO.
VEDAÇÃO. SÚMULA NM.  AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO.83/STJ.
INCIDÊNCIA DA . SOLIDARIEDADE CONFIRMADA NA SÚMULA N. 284/STF
ORIGEM. REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO/PROBATÓRIA.
SÚMULA . 7/STJ.
(...)
4. A revisão da conclusão sobre a solidariedade demandaria reexame de
matéria fático-probatória e interpretação de cláusulas contratuais, o que é
vedado em recurso especial, conforme a Súmula N. 7 do STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido." 
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp 2.750.189/DF
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 30/3/2026,  7/4/2026.

 
No que se refere à ofensa aos arts. 7º, 9º, 10, 357,  370 e 489, todos do

Código de Processo Civil, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos
apontados como violados no recurso especial não foram objeto de debate pelas
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse
motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na

:Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
.na decisão recorrida, a questão federal suscitada"

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe de  - grifou-se.) 10/11/2017
 
Cabe registrar que o sistema processual civil brasileiro é orientado pelo

princípio do livre convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a
sua convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando para 
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tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o convencimento, de forma
que a intervenção do Superior Tribunal de Justiça quanto a tal valoração encontra
óbice na . Súmula nº 7/STJ

Além disso, não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da
lide que, de forma fundamentada, resolve a causa sem a produção de prova requerida
pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.

A esse respeito:
 
"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE
DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL
DE ESTABELECIMENTO COMERCIAL. ASSALTO À MÃO ARMADA EM
ESTACIONAMENTO DE SHOPPING CENTER. FORTUITO INTERNO. FALHA
NA SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide
quando o juiz da causa entender suficientemente instruído o feito,
declarando a prescindibilidade de dilação probatória, por se tratar de
matéria eminentemente de direito ou de fato que deve ser provado
documentalmente.
2. 'A ocorrência de roubo não constitui causa excludente de responsabilidade
civil nos casos em que a garantia de segurança física e patrimonial do
consumidor é inerente ao serviço prestado pelo estabelecimento comercial'
(AgInt no , Rel. Ministro PAULO DE TARSO REsp 1.687.632/SP
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 30.4.2018).
3. Na espécie, o assalto à mão armada, ocorrido na área interna de
estacionamento de shopping center, caracteriza-se como fortuito interno,
pois, segundo delineado pelo Tribunal de Justiça, a prática do roubo ocorreu
por falha na segurança e no controle de acesso ao pátio do centro comercial.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp   relator Ministro Raul Araújo,2.272.197/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/12/2023,  15/12/2023.
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO CONFIGURADO. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE
DA . ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A SÚMULA N. 7/STJ
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA . MÁ- SÚMULA N. 83/STJ
FÉ DO SEGURADO. NÃO COMPROVADA. . REVISÃO DA SÚMULA N. 609/STJ
MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA N. 7/STJ
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, cabe ao magistrado,
destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio do livre
convencimento motivado. Não obstante, o entendimento desta Corte é firme
no sentido de que a aferição acerca da necessidade de produção de prova
impõe o reexame do conjunto fático-probatório encartado nos autos, o que é
defeso ao STJ, em recurso especial, ante o óbice erigido pela

.Súmula n. 7/STJ
2. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide nas
hipóteses em que o Tribunal de origem considera o feito devidamente
instruído, reputando desnecessária a produção de provas adicionais para a
decisão por se tratar de matéria eminentemente de direito ou de fato já
comprovado documentalmente, como é o caso das autos. Precedentes.
3. A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença preexistente,
é ilícita se não houve a exigência de exames médicos prévios à contratação
ou a demonstração de má-fé do segurado. . Súmula n. 609/STJ
4. A desconstituição das premissas a que chegou o Tribunal de origem ao
julgar que não ficou demonstrada a má-fé do segurado demandaria nova
incursão no conjunto fático-probatório, o que é vedado pela . Súmula n. 7/STJ
Agravo interno improvido."
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp 2.340.492/SC
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/12/2023,  6/12/2023.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10,5% (dez e
meio por cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.846.853 / SP

Número Registro: 2025/0022151-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10005556020218260132 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRICIO ASSAD 
ADVOGADO : FABRÍCIO ASSAD (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP230865
AGRAVADO : ELIAN ANDRELA MIQUELIN 
ADVOGADOS : JOÃO HENRIQUE FEITOSA BENATTI - SP242803

CAMILA CHRISTINA FEITOSA BENATTI - SP259049

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ATOS UNILATERAIS - GESTÃO DE
NEGÓCIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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